
Balanço patrimonial - Exercícios findos em 31 de dezembro (Valores expressos em milhares de Reais - R$)

Notas 2023 2022
Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 60.423 73.389
Contas a receber 6 4.602 7.112
Estoques 7 64.611 49.978
Ativos biológicos 8 72.028 62.985
Tributos a recuperar 9 53.431 27.923
Contas a receber com as
 partes relacionadas 17b 34.268 160.278
Arrendamento mercantil com
 as partes relacionadas 17b 289 –
Adiantamentos diversos 10 18.644 18.763
Despesas antecipadas 2.382 915
Outros ativos circulantes 169 116
Total do ativo circulante 310.847 401.459
Não circulante
Contas a receber 6 11.121 2.766
Adiantamentos diversos 10 3.803 2.270
Tributos a recuperar 9 18.692 18.733
Depósitos judiciais 16c 5.430 5.083
Realizável a longo prazo 39.046 28.852
Investimentos em controladas 46 46
Imobilizado 11a 703.487 622.941
Direito de uso de arrendamento 11b 142 791
Intangível 952 833

704.627 624.611
Total do ativo não circulante 743.673 653.463
Total do ativo 1.054.520 1.054.922

Notas 2023 2022
Passivo
Circulante
Fornecedores 12 62.964 62.347
Fornecedor risco sacado 12 – 2.374
Empréstimos e financiamentos 13 – 455
Salários, férias e encargos sociais 14 20.761 19.927
Tributos a recolher 15 3.643 18.325
Contas a pagar com as
 partes relacionadas 17c 6.739 6
Empréstimo mútuo com
 as partes relacionadas 17d 105.611 9.801
Dividendos a pagar 18c – 21.012
Arrendamento mercantil 11b 168 251
Outros passivos circulantes 3.222 3.490
Total do passivo circulante 203.108 137.988
Não circulante
Empréstimo mútuo com
 as partes relacionadas 17d 77.484 158.433
Provisão para riscos trabalhistas,
 cíveis e tributários 16a 33.010 29.263
Arrendamento mercantil 11b – 615
Total do passivo não circulante 110.494 188.311
Total do passivo 313.602 326.299
Patrimônio líquido 18
Capital social 499.708 478.724
Reserva de lucros 241.210 249.899
Total do patrimônio líquido 740.918 728.623
Total do passivo e patrimônio líquido 1.054.520 1.054.922

As notas explicativas da administração são partes integrantes das demonstrações contábeis

Demonstração dos fluxos de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro

(Valores expressos em milhares de Reais - R$)

2023 2022
Fluxo de caixa das atividades operacionais:
(Prejuízo) Lucro do exercício antes
 dos tributos sobre o lucro (8.689) 295.733
Ajustado por:
Depreciação 39.092 34.232
Amortização 94 713
Amortização direito de uso 650 564
Juros sobre arrendamentos 4 42
Provisão para riscos trabalhistas,
 cíveis e tributários 3.747 3.921
Baixa de imobilizado, líquida 4.626 41.549
Variação cambial (ativa e passiva) (365) 5.256
Variação monetária (ativa e passiva) 354 1.062
Juros sobre empréstimos e financiamentos (14.620) (11.400)
Redução ao valor recuperável (961) 473

23.932 372.145
Redução (aumento) nos ativos operacionais:
Contas a receber de clientes (5.537) (14.542)
Estoques (14.633) 20.589
Ativo biológico (9.043) (49.674)
Tributos a recuperar (25.468) (10.506)
Contas a receber com as partes relacionadas 125.721 (35.353)
Adiantamentos diversos (1.374) (15.762)
Despesas antecipadas (1.466) (573)
Outros ativos circulantes (53) (41)
Depósitos judiciais (700) (1.407)
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores (2.547) 22.335
Contas a pagar com as partes relacionadas 6.733 (350)
Salários, férias e encargos sociais 834 (286)
Tributos a recolher (14.681) 11.825
Dividendo a pagar (28) –
Outros passivos circulantes (268) 1.727
Passivo de arrendamento 8 653

81.430 300.780
IRPJ/CSLL pagos – (57.551)
Juros pagos 806 (172)
Caixa líquido gerado pelas (aplicados nas) 
 atividades operacionais 82.236 243.057
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de ativo imobilizado (123.304) (114.589)
Aquisição de ativo intangível (212) (14.816)
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de investimento (123.516) (129.405)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Empréstimos e financiamentos de terceiros (9) 87
Amortização de empréstimos
 e financiamentos de terceiros (446) (5.605)
Empréstimos (mútuos) com
 as partes relacionadas 29.480 7.994
Pagamentos de mútuos com
 as partes relacionadas – (61.983)
Pagamento do contrato de arrendamento (711) (698)
Caixa líquido gerado pelas (aplicados nas) 
 atividades de financiamento 28.314 (60.205)
Aumento (redução) de caixa
 e equivalentes de caixa (12.966) 53.447
Demonstração de aumento de caixa
 e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa
 no início do período 73.389 19.942
Caixa e equivalentes de caixa
 no fim do período 60.423 73.389
Aumento (redução) de caixa
 e equivalentes de caixa (12.966) 53.447

As notas explicativas da administração são 
parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstração do resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro 

(Valores expressos em milhares de Reais - R$)

Notas 2023 2022
Receita líquida de vendas 19 714.417 1.147.413
Custo dos produtos vendidos 20 (506.985) (621.308)
Lucro bruto 207.432 526.105
Receitas (despesas) operacionais
Gerais e administrativas 20 (129.418) (119.956)
Com vendas 20 (14.963) (20.074)
Outras receitas (despesas)
 operacionais, líquidas 20 (73.206) (93.835)

(217.587) (233.865)
(Prejuízo) lucro operacional
 antes do resultado financeiro (10.155) 292.240
Receitas financeiras 21 17.633 10.383
Despesas financeiras 21 (16.157) (13.208)
Variações monetárias e cambiais,
 líquidas 21 (10) 6.318
Resultado financeiro 1.466 3.493
(Prejuízo) lucro operacional antes do
 imposto de renda e da contribuição social (8.689) 295.733
Imposto de renda e contribuição
 social correntes 22 – (57.551)
(Prejuízo) lucro líquido do exercício (8.689) 238.182
(Prejuízo) lucro por ação
Básico (reais por ação) 18 (0,014) 0,373

As notas explicativas da administração são partes 
integrantes das demonstrações contábeis

Demonstração do resultado abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro

(Valores expressos em milhares de Reais - R$)

2023 2022
(Prejuízo) lucro líquido do exercício (8.689) 238.182
Outros resultados abrangentes – –
Total do resultado abrangente (8.689) 238.182

As notas explicativas da administração são partes 
integrantes das demonstrações contábeis

Demonstração do valor adicionado
Exercícios findos em 31 de dezembro

(Valores expressos em milhares de Reais - R$)

2023 2022
Receitas
Vendas de produtos, mercadorias e serviços 713.171 1.159.378
Ativo biológico fruto de dendê -
 Ajuste a valor justo 23.392 23.848
Outras receitas operacionais (609) (1.357)

735.954 1.181.869
Deduções
Custos dos produtos, das mercadorias
 e dos serviços vendidos (498.911) (648.234)
Custos do ativo biológico fruto de dendê (7.953) 32.414
Materiais, energia, serviços
 de terceiros e outros (29.839) (24.435)
Perdas por reprocesso/Recuperação
 de valores ativos (121) (5.489)
Outras despesas (85.827) (76.751)

(622.651) (722.495)
Valor adicionado bruto 113.303 459.374
Depreciação e amortização (2.987) (2.447)
Valor adicionado líquido produzido
 pela entidade 110.316 456.927
Valor adicionado recebido em transferência
Receitas financeiras 18.729 20.854
Outras 289 –
Valor adicionado total a distribuir 129.334 477.781
Pessoal e encargos
Remuneração direta 23.409 22.415
Benefícios 18.986 18.032
FGTS 4.435 3.535

46.830 43.982
Impostos, taxas e contribuições
Federais 21.518 90.189
Estaduais 38.533 79.591
Municipais 2.763 1.894

62.814 171.674
Remuneração de capitais de terceiros
Juros (inclusa variação monetária
 e cambial passiva) 17.334 17.395
Aluguéis 11.045 6.544
Outras – 4

28.379 23.943
Remuneração de capitais próprios
Lucro líquido atribuído aos acionistas – 21.012
(Prejuízo) lucro distribuído (8.689) 217.170
Distribuição do valor adicionado 129.334 477.781

As notas explicativas da administração são partes 
integrantes das demonstrações contábeis

AGROPALMA S.A.
CNPJ nº 04.102.265/0001-51

Demonstrações Contábeis Referentes aos Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro 
(Valores expressos em milhares de Reais - R$)

Reserva de Lucros

Capital
social

Reserva
legal

Reserva de 
incentivos 

fiscais

Reserva para 
dividendos 

mínimos 
obrigatórios

Reserva 
para 

aumento 
de capital

Reserva 
especial para 

dividendos

(Prejuízo) 
Lucro 

acumulados
Patrimônio 

Líquido
Saldo em 31/12/2021 478.724 1.387 4.986 6.589 17.790 1.977 – 511.453
Lucro líquido do exercício – – – – – – 238.182 238.182
Pagamento de dividendos – – – (21.012) – – – (21.012)
Constituição de reserva de
 incentivos fiscais remanescente – – 94.716 – – – (94.716) –
Destinações:
Constituição de reserva legal – 11.909 – – – – (11.909) –
Constituição de reserva
 de incentivos fiscais – – 73.866 – – – (73.866) –
Constituição de dividendos
 mínimos obrigatórios – – – 14.423 – – (14.423) –
Constituição de reserva
 para aumento de capital – – – – 43.268 – (43.268) –
Saldo em 31/12/2022 478.724 13.296 173.568 – 61.058 1.977 – 728.623
(Prejuízo) do exercício – – – – – – (8.689) (8.689)
Aumento de Capital AGO
 de 12/06/2023 20.984 – – – – – – 20.984
Destinação:
Absorção pela reserva
 de incentivos fiscais – – (8.689) – – – 8.689 –
Saldo em 31/12/2023 499.708 13.296 164.879 – 61.058 1.977 – 740.918

As notas explicativas da administração são partes integrantes das demonstrações contábeis

Notas Explicativas da administração às demonstrações contábeis (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional: A Agropalma S.A. (“Companhia”) é uma 
sociedade anônima de capital fechado, estabelecida no Brasil, com 
sede na Rodovia PA 150, Km 74, na cidade de Tailândia/PA e fun-
dada em 30 de setembro de 1981.Tem como o objeto principal o 
cultivo de palmeira de dendê e quaisquer outras culturas, a extração 
e a comercialização de óleos vegetais, a manutenção, como ativi-
dade secundária, de uma escola de educação básica (Educação 
Infantil e Ensino Fundamental e Médio), e quaisquer atividades co-
nexas, acessórias ou necessárias para a consecução dos fins so-
ciais, inclusive a prestação de serviços em favor de terceiros. A 
qualidade superior dos nossos produtos e processos é reconhecida 
em todo o mundo. O óleo bruto é produzido nas extratoras de Tai-
lândia e Acará, localizadas no estado do Pará. Geramos mais de 5 
mil empregos diretos e mantemos agrovilas com completa infraes-
trutura para os nossos colaboradores. O óleo de palma e seus deri-
vados têm diversas aplicações nas indústrias alimentícia e óleo 
química, dentre elas: frituras, chocolates, massas, margarinas, cre-
mes vegetais, biscoitos, sorvetes, cosméticos, detergentes, sabões 
e sabonetes. A Companhia faz parte de um grupo econômico, que 
possui investimentos relevantes em empresas dos ramos de hotela-
ria (Transamérica de Hotéis Nordeste), águas minerais e sorvetes 
(Águas Prata) e comunicação (Rádio Transamérica), entre outras. A 
Companhia mantém saldo em ativo circulante com a parte relacio-
nada Indústrias Xhara Ltda. em R$ 31 milhões e com a Companhia 
Refinadora da Amazônia em R$ 3 milhões. Adicionalmente, man-
tém saldo em passivo circulante e não circulante com a parte rela-
cionada Companhia Refinadora da Amazônia totalizado em R$ 116 
milhões, tendo o capital circulante líquido (CCL) positivo. Conflito 
Israel X Hamas: A guerra Israel-Hamas, começou em 7 de outubro 
de 2023, durante uma ofensiva surpresa coordenada por vários 
grupos militantes palestinos contra cidades israelenses próximas a 
fronteira da Faixa de Gaza, levando ao sequestro de cerca de 250 
pessoas. O conflito deslocou milhares de pessoas para o sul do 
território palestino, entretanto, atualmente nenhum local na faixa de 
gaza é seguro. O cenário de guerra é constante e a escalada do 
conflito é preocupante, pois países como Irã podem se envolver no 
conflito o que ocasionaria um alto impacto nos preços dos combus-
tíveis e alta inflação no mundo. Caso a guerra se prolongue em 
2024, os preços de gasolina e diesel podem afetar a economia 
mundial e brasileira, já que se trata de uma cadeia de alto impacto 
inflacionário. Para as informações findas em dezembro/2023 não 
temos reflexos em nossos Demonstrativos Contábeis. A Agropalma 
acompanha o desenrolar dos fatos, com vistas a mitigar potenciais 
impactos financeiros sobre suas operações. 2. Base de elabora-
ção e apresentação das demonstrações contábeis: a) Declara-
ção de conformidade: As demonstrações contábeis foram elabo-
radas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, as quais compreendem aquelas in-
cluídas na legislação societária brasileira e os pronunciamentos, as 
orientações e as interpretações técnicos emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Fe-
deral de Contabilidade - CFC. Todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações contábeis, e somente elas, estão sen-
do evidenciadas, e correspondem às utilizadas pela administração 
em sua gestão. As demonstrações contábeis foram preparadas 
para atualizar os usuários sobre os eventos e transações relevantes 
ocorridas no período e devem ser analisadas em conjunto com as 
demonstrações contábeis do exercício findo em 31 de dezembro de 
2023. As políticas contábeis, estimativas e julgamentos contábeis, 
gestão de risco e métodos de mensuração são os mesmos que 
aqueles adotados na elaboração das últimas demonstrações contá-
beis anuais. Adicionalmente, algumas normas e interpretações con-
tábeis foram emitidas recentemente, porém, ainda não estão em 
vigor ou não tiveram impacto material nestas demonstrações contá-
beis. A Companhia não adotou antecipadamente nenhuma norma, 
e não espera que estas normas gerem impacto material nas de-
monstrações contábeis de períodos subsequentes. As demonstra-
ções contábeis da Companhia para o exercício findo em 31 de de-
zembro de 2023 foram autorizadas para emissão após a aprovação 
dos membros da diretoria ocorrida em 02 de fevereiro de 2024. 
b) Demonstração do valor adicionado: A legislação societária 
brasileira exige para as companhias abertas a elaboração da De-
monstração do Valor Adicionado (“DVA”) e sua divulgação como 
parte integrante do conjunto das demonstrações contábeis. Essa 
demonstração foi preparada de acordo com o Pronunciamento Téc-
nico CPC 09 - “Demonstração do Valor Adicionado”. A IAS 34 não 
exige a apresentação desta demonstração e, portanto, a DVA está 
apresentada como informação suplementar, sem prejuízo do con-
junto das demonstrações contábeis. Tem por finalidade evidenciar a 
riqueza criada pela Companhia e suas Controladas e sua distribui-
ção durante determinado período. c) Moeda funcional e moeda de 
apresentação: Estas demonstrações contábeis estão apresenta-
das em reais (“R$”), que é a moeda funcional de apresentação da 
Companhia. Todos os saldos foram arredondados para o milhar 
mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. d) Base de 
mensuração: As demonstrações contábeis foram elaboradas com 
base no custo histórico como base de valor, exceto quando de outra 
forma indicado. As referidas demonstrações foram preparadas no 
pressuposto da continuidade dos negócios, e compreendem o ba-
lanço patrimonial, as demonstrações do resultado do exercício, do 
resultado abrangente, da mutação do patrimônio líquido, demons-
tração do valor adicionado e do fluxo de caixa e as respectivas no-
tas explicativas. e) Transações em moedas estrangeiras: Conver-
tidas para a moeda funcional da Companhia (Real - R$), 
utilizando-se das taxas de câmbio vigentes nas datas das transa-
ções. Os saldos dos itens monetários das contas de balanço são 
convertidos pela taxa de câmbio vigente nas datas dos balanços. 
Os ganhos e as perdas de variação cambial resultantes da liquida-
ção dessas transações e da conversão de ativos e passivos mone-
tários denominados em moeda estrangeira são reconhecidos no 
resultado do período. f) Julgamentos, estimativas e premissas 
contábeis significativos: A preparação das demonstrações contá-
beis em conformidade com os CPCs requer o uso de certas estima-
tivas contábeis críticas e o exercício de julgamento por parte da 
administração da Companhia no processo de aplicação das políti-
cas contábeis. Dessa forma, os resultados efetivos podem divergir 
dessas estimativas, também, utiliza-se o conceito da essência so-
bre a forma. Estimativas e premissas são continuamente revistas, e 
tais revisões são reconhecidas nos períodos em que são revisadas 
e em quaisquer períodos futuros afetados. As principais estimativas 
e julgamentos estão descritas na Nota 4. 3. Principais políticas 
contábeis: As políticas contábeis significativas adotadas pela 
Companhia estão descritas nas notas explicativas específicas, rela-
cionadas aos itens apresentados. Aquelas aplicáveis, de modo ge-
ral, em diferentes aspectos das demonstrações contábeis, são 
descritas a seguir. Importa ressaltar que tais políticas contábeis têm 
sido aplicadas de maneira consistente em todos os períodos apre-
sentados nessas referidas demonstrações e que receitas, custos e 
despesas são apurados de acordo com o regime de competência. 
3.1. Instrumentos financeiros: a) Ativos financeiros: Os princi-
pais ativos financeiros reconhecidos pela Companhia são: caixa e 
equivalentes de caixa (Nota 5), contas a receber (Nota 6), e contas 
a receber com as partes relacionadas (Nota 17b). A Companhia 
classifica seus ativos financeiros sob as seguintes categorias: men-
surados ao custo amortizado e mensurados ao valor justo por meio 
do resultado. A classificação de seus ativos financeiros é feita no 
reconhecimento inicial e de acordo com a finalidade para a qual 
foram adquiridos. b) Passivos financeiros: Os passivos financei-
ros são classificados como passivos avaliados ao custo amortizado 
utilizando o método da taxa efetiva de juros. Em 31 de dezembro de 
2023 e 31 de dezembro de 2022, são representados por: fornece-
dores (Nota 12), contas a pagar com as partes relacionadas (Nota 
17c), empréstimos e financiamentos (Nota 13), tributos a recolher 
(Nota 15), empréstimos de mútuos com as partes relaciona-
das (Nota 17d), e arrendamento mercantil (Nota 11b) os quais são 
apresentados pelo valor original, acrescido, quando aplicável, de 
juros incorridos até as datas dos balanços, sendo classificados 
como passivos financeiros avaliados ao custo amortizado. c) Méto-
do da taxa efetiva de juros: Utilizado para calcular o custo amorti-
zado de um instrumento financeiro de dívida e alocar seu resultado 
financeiro ao longo do exercício correspondente. A taxa efetiva de 

juros é aquela que desconta os recebimentos de caixa futuros esti-
mados, incluindo todos os honorários e valores pagos ou recebidos 
que sejam parte integrante da taxa efetiva de juros, os custos da 
transação e outros prêmios ou deduções, durante a vida estimada 
do instrumento da dívida ou, quando apropriado, durante um perío-
do menor, para o valor contábil líquido na data do reconhecimento 
inicial. d) Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e 
passivos financeiros são compensados e o valor líquido é reportado 
no balanço patrimonial quando há um direito legalmente aplicável 
de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-
-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente. 3.2. Caixa e equivalentes de caixa: Compreen-
dem os saldos de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações 
financeiras realizáveis com liquidez imediata ou conversíveis em 
um montante conhecido de caixa e que estão sujeitas a um insigni-
ficante risco de mudança de valor, os quais são registrados pelos 
valores de custo, acrescidos dos rendimentos auferidos até as da-
tas dos balanços, que não excedem o seu valor de mercado ou de 
realização. São mantidos com a finalidade de atender a compromis-
sos de caixa de curto prazo e não para investimentos ou outros fins. 
3.3. Contas a receber e provisão para perda de crédito espera-
da: As contas a receber são registradas e mantidas no balanço 
patrimonial pelo valor nominal dos títulos representativos desses 
créditos, sendo o risco de realização avaliado pela administração, 
que, quando necessário, constitui provisão perdas de crédito espe-
radas com base no estudo de histórico de faturamento, recebimento 
e perdas. O valor das perdas de crédito esperadas é constituído 
pelo montante considerado suficiente pela administração para su-
prir eventuais perdas na realização dos créditos (Nota 6) e conside-
rando os efeitos da mudança do CPC 48 - Instrumentos Financei-
ros. A Companhia tem como metodologia para efetuar o cálculo da 
Perdas Estimadas em Créditos de Liquidação Duvidosa - PECLD a 
abordagem simplificada, onde aplica-se uma tabela percentual so-
bre títulos em atraso e protestados. Adicionalmente, a perda esti-
mada sobre contas a vencer está embasada no aging list mensal 
aplicando-se uma matriz de risco categorizada pelo porte, tempo 
de relacionamento e pontualidade histórica, conforme critérios co-
mercial e financeiro da Companhia. A partir do resultado desse 
cálculo é determinado o valor da PECLD e contabilizado no resulta-
do. Não temos saldo em 31 de dezembro de 2023 referente às ope-
rações com PECLD. 3.4. Estoques e provisão para perdas de 
estoque: Registrados pelo custo médio de aquisição e, quando 
aplicável, deduzidos de provisão para ajustá-los ao valor líquido de 
realização, quando este for inferior, ou para perdas de itens sem 
movimentação, excessivos ou não realizáveis, mediante análises 
periódicas conduzidas pela administração por meio das perdas 
ocorridas entre a data de realização do último inventário físico e a 
data-base de apresentação das demonstrações contábeis. O esto-
que não deve ser escriturado por quantia superior àquelas que se 
espera que sejam realizadas com a sua venda ou uso, por isso a 
Companhia efetua a avaliação do valor realizável líquido do estoque 
considerando na análise o preço de venda líquido de impostos e 
fretes praticado no mercado versus o valor de custo médio por pro-
duto, caso o valor do custo for maior que o valor o valor realizável 
líquido constitui-se uma provisão redutora no estoque. Em 31 de 
dezembro de 2023, os estoques da Companhia não apresentaram 
indicativos. 3.5. Ativo imobilizado: São apresentados ao custo, lí-
quido de depreciação acumulada e/ou perdas acumuladas por re-
dução ao valor recuperável, se for o caso. O referido custo inclui o 
custo de reposição de parte do imobilizado e custos de empréstimo 
de projetos de construção de longo prazo, quando os critérios de 
reconhecimento forem satisfeitos. Quando partes significativas do 
ativo imobilizado são substituídas, a Companhia reconhece essas 
partes como ativo individual com vida útil e depreciação específica. 
Da mesma forma, quando uma manutenção relevante for feita, o 
seu custo é reconhecido no valor contábil do imobilizado, se os cri-
térios de reconhecimento forem satisfeitos. Todos os demais custos 
de reparos e manutenção são reconhecidos na demonstração do 
resultado quando incorridos. O valor presente do custo esperado da 
desativação do ativo após a sua utilização é incluído no custo do 
correspondente ativo se os critérios de reconhecimento para uma 
provisão forem satisfeitos. A depreciação é calculada de forma line-
ar ao longo da vida útil do ativo, as taxas que levam em considera-
ção a vida útil estimada dos bens estão demonstradas a seguir:

Taxa média 
ponderada

Taxas anuais de 
depreciação (%)

Máquinas e equipamentos 7,01% 2,5% a 25%
Móveis e utensílios 4,00% 3,33% a 10%
Sistema de processamento
 de dados e comunicação 7,06% 6,67% a 33,33%
Veículos 8,09% 4% a 20%
Infraestrutura 9,12% 1,43% a 10%
Instalações industriais 5,3% 1,67% a 6,67%
Ferramentas 5% 5,00%
Cultura de dendê permanente 4% 4,00%
Cultura de dendê correspondem às plantas portadoras (palmeira de 
dendê) que são exclusivamente utilizadas para cultivar os cachos 
de dendê. Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou 
quando nenhum benefício econômico futuro for esperado do seu 
uso ou venda. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo 
(calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e 
o valor contábil do ativo) são incluídos na demonstração do resulta-
do do período em que o ativo for baixado. O valor residual e vida útil 
dos ativos e os métodos de depreciação são revistos no encerra-
mento de cada exercício, e ajustados de forma prospectiva, se apli-
cável. 3.6. Ativos biológicos: Os ativos biológicos correspondem 
aos cachos de fruta fresca (CFF) da palmeira de dendê bem como 
os produtos agrícolas em desenvolvimento (cachos de fruta verde), 
produzidos nas fazendas localizadas no Estado do Pará. Os ativos 
biológicos são utilizados como matéria-prima na produção de óleo 
de palma e palmiste após sua colheita. Os ativos biológicos e pro-
dutos agrícolas são mensurados a valor justo. A árvore denominada 
Palma, uma planta portadora viva e um ativo contributário, na defi-
nição oferecida pelo CPC 29 - Ativo Biológico e Produto Agrícola e 
no escopo do IAS 16/CPC 27 - Ativo Imobilizado, é mensurada e 
reconhecida como um ativo imobilizado, enquanto os seus frutos 
CFF são reconhecidos como ativo biológico e, após a colheita, 
como produto agrícola conforme CPC 16. Os ativos contributários 
são necessários para a geração de receita e de fluxo de caixa, ou 
seja, geram renda que estará incorporada à dos frutos, devendo 
sofrer tratamento para se revelar na mensuração apenas o valor 
referente ao ativo biológico formado: o fruto.
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A Palma apresenta vida útil superior a 25 anos e sua depreciação é 
reconhecida contabilmente de forma mensal. A administração en-
tende que na data base das demonstrações contábeis, foi mensura-
do a valor justo de ativos biológicos e produtos agrícolas. 3.7. Ava-
liação do valor recuperável dos ativos tangíveis e intangíveis: 
A Companhia analisa periodicamente se existem evidências de que 
o valor contábil de um ativo não será recuperado. Caso tais evidên-
cias estejam presentes, estima-se o valor recuperável do ativo, que 
é o maior valor entre: (i) seu valor justo menos os custos que seriam 
incorridos para vendê-lo; e (ii) seu valor de uso. O valor de uso é 
equivalente aos fluxos de caixa descontados (antes dos impostos) 
derivados do uso contínuo do ativo. Quando o valor residual contábil 
do ativo excede seu valor recuperável, é reconhecida a redução 
(provisão) do saldo contábil desse ativo (“impairment”). Em 31 de 
dezembro de 2023, não houve registro dessa operação. 3.8. De-
mais ativos circulantes e não circulantes: Demonstrados pelos 
valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, 
dos correspondentes encargos e das variações monetárias e/ou 
cambiais incorridos até as datas dos balanços. 3.9. Provisão para 

causas judiciais: Provisões são reconhecidas quando a Compa-
nhia tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em 
consequência de um evento passado, é provável que benefícios 
econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma esti-
mativa confiável do valor da obrigação possa ser feita. Quando a 
Companhia espera que o valor de uma provisão seja reembolsado, 
em todo ou em parte, por exemplo, por força de um contrato de se-
guro, o reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas 
apenas quando o reembolso for praticamente certo. A despesa re-
lativa a qualquer provisão é apresentada na demonstração do re-
sultado, líquida de qualquer reembolso. 3.10. Demais passivos 
circulantes e não circulantes: Demonstrados pelos valores co-
nhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos encar-
gos. 3.11. Reconhecimento de receita: a) Venda de produtos e 
mercadorias: Conforme CPC 47 - Receita de Contrato com Clien-
te, estabelece um modelo que evidencia se os critérios para a con-
tabilização foram satisfeitos observando as seguintes etapas: (i) a 
identificação do contrato com o cliente; (ii) a identificação das obri-
gações de desempenho; (iii) a determinação do preço da transa-
ção; (iv) a alocação do preço da transação; e (v) o reconhecimento 
da receita mediante o atendimento da obrigação de desempenho. 
Considerando esses aspectos, as receitas são registradas pelo va-
lor que reflete a expectativa da Companhia de receber pela contra-
partida dos produtos oferecidos aos clientes. A receita bruta é apre-
sentada deduzindo os tributos, abatimentos, descontos e 
devoluções. A Companhia avalia as transações de receita de acor-
do com os critérios específicos para determinar se está atuando 
como agente ou principal e, ao final, concluiu que está atuando 
como principal em todos os seus contratos de receita. A Companhia 
avalia que suas obrigações de performance identificadas são: • En-
trega do produto vendido - a obrigação de performance se encer-
ra no momento que o controle do produto é transferido para o clien-
te. • Contratação de frete para a entrega do produto - a obrigação 
de performance da Companhia em contratar o frete na modalidade 
CIF (cost, insurance and freight), se encerra quando o serviço é fi-
nalizado com o recebimento do produto pelo cliente. A Companhia 
não alterou o momento do reconhecimento desta obrigação de per-
formance, e continua a reconhecendo na finalização da entrega dos 
produtos vendidos. A Companhia considera material o impacto no 
resultado relacionado a quaisquer mudanças no momento do reco-
nhecimento da obrigação de performance associada a entrega do 
produto vendido. A garantia fornecida pela Companhia é a de que 
os produtos serão entregues dentro das especificações pactuadas 
em contrato. Diante do exposto, em 31 de dezembro de 2023, foi 
registrado essa operação após mensuração. b) Receitas financei-
ras: A receita financeira é reconhecida pro-rata die por regime de 
competência, usando o método da taxa de juros efetiva. c) Imposto 
de renda e contribuição social - correntes: Ativos e passivos tri-
butários correntes do último exercício e de anos anteriores são 
mensurados ao valor recuperável esperado ou a pagar para as au-
toridades fiscais. As alíquotas de imposto e as leis tributárias usa-
das para calcular o montante são aquelas que estão em vigor ou 
substancialmente em vigor na data do balanço e gera receita tribu-
tável. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstra-
ção do resultado. A tributação sobre o lucro compreende o imposto 
de renda e a contribuição social. O imposto de renda é computado 
sobre o lucro tributável pela alíquota de 15%, acrescido do adicional 
de 10% para os lucros que excederem R$ 240.000 no período de 
12 meses, enquanto que a contribuição social é computada pela 
alíquota de 9% sobre o lucro tributável, reconhecidos pelo regime 
de competência, portanto, quando aplicável, as inclusões ao lucro 
contábil de despesas, temporariamente não dedutíveis, ou exclu-
sões de receitas, temporariamente não tributáveis, para apuração 
do lucro tributável corrente geram créditos ou débitos tributários di-
feridos. d) Imposto de renda e contribuição social - diferidos: 
Imposto diferido é gerado por prejuízos fiscais e diferenças tempo-
rárias na data do balanço entre as bases fiscais de ativos e passi-
vos e seus valores contábeis. Impostos diferidos ativos e passivos 
são mensurados à taxa de imposto que são esperadas a serem 
aplicáveis no ano em que o passivo liquidado, baseado nas taxas 
de imposto (e lei tributária) que foram promulgadas na data do ba-
lanço. Impostos diferidos ativos e passivos são apresentados líqui-
dos se existe um direito legal ou contratual para compensar o ativo 
fiscal contra o passivo fiscal e os impostos diferidos são relaciona-
dos à mesma entidade tributada e sujeita à mesma autoridade tri-
butária. A Administração da Companhia avaliou, com base em estu-
dos técnicos e de acordo com os tratamentos contábeis 
estabelecidos nos itens 35 e 36 do Pronunciamento Técnico CPC 
32, a constituição do ativo tributário diferido com expectativa real de 
futura recuperação (liquidação) do valor contábil dos ativos reco-
nhecidos no Balanço Patrimonial da entidade. Desta forma, con-
cluindo que é provável que haja recuperação do valor contábil no 
exercício, autorizou o reconhecimento do Imposto de Renda e da 
Contribuição Social diferidos, provenientes de prejuízo fiscal da 
Companhia, que serão controlados no Livro de Apuração do Lucro 
Real - LALUR. e) Subvenções e assistências governamentais: 
Por intermédio da resolução de número 2 de 24 de abril de 2013, 
em conjunto com a resolução de número 50 de novembro de 2017 
- Secretaria da Fazenda do Estado do Pará - publicadas em 30 de 
dezembro de 2013 e 08 de fevereiro de 2018, respectivamente e 
com vigência até 30 de dezembro de 2028, a Companhia obteve 
incentivo fiscal de ICMS de crédito presumido de 95% sobre suas 
operações de vendas interestaduais e redução na base de cálculo 
para operações internas. Conforme disposto nas referidas resolu-
ções, a Companhia fica obrigada a comprovar perante os órgãos 
competentes, semestralmente, a situação de regularidade fiscal, 
ambiental, previdenciária e trabalhista, durante todo o período de 
gozo dos benefícios, por meio da apresentação das Certidões de 
Regularidade. Ainda, a Companhia fica obrigada a cumprir as 
exigências junto ao Banco do Estado do Pará - BANPARÁ, bem 
como, fixar, em frente à instalação física de seu empreendimento, 
placa de promoção e divulgação em suas embalagens a frase “Pro-
duzido no Pará”. Os valores obtidos no período, estão registrados 
nas rubricas contábeis de Receitas com subvenção ICMS. f) Im-
posto sobre vendas de produtos e serviços prestados: Recei-
tas, despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos impostos so-
bre vendas, exceto: • quando os impostos sobre vendas incorridos 
na compra de bens ou serviços não for recuperável junto às autori-
dades fiscais, hipótese em que o imposto sobre vendas é reconhe-
cido como parte do custo de aquisição do ativo ou do item de des-
pesa, conforme o caso; • quando os valores a receber e a pagar 

apresentados juntos com o valor dos impostos sobre vendas; e • o 
valor líquido dos impostos sobre vendas, recuperável ou a pagar, é 
incluído como componente dos valores a receber ou a pagar no 
balanço patrimonial. Os tributos (ICMS, INSS, PIS e COFINS) são 
apresentados como deduções de vendas na demonstração do 
resultado e os créditos decorrentes da não cumulatividade do 
PIS/COFINS são deduzidos do custo dos produtos vendidos na de-
monstração do resultado. 3.12 Novas normas, alterações e inter-
pretações de normas: a) Novas normas e pronunciamentos 
adotados no exercício corrente: No exercício corrente, a Compa-
nhia aplicou uma série de alterações às normas CPCs que são 
obrigatoriamente válidas para um período contábil que se inicie em 
ou após 1º de janeiro de 2023: • Contratos de seguros (políticas lo-
cais vigentes): trata da isenção temporária da seguradora (altera-
ções ao CPC11); • Políticas contábeis: altera conceitos de estimati-
vas contábeis (alterações ao CPC23); • Inclui definição de políticas 
contábeis (alterações ao CPC26(R1)); • Evidenciação dos instru-
mentos financeiros (alterações ao CPC40(R1); • Alteração e inclu-
são de item referente a Contabilização e Relatório Contábil de Pla-
nos de Benefícios de Aposentadoria (alterações ao CPC49); 
• Alteração e inclusão de item na Demonstração Intermediária (alte-
rações ao CPC21(R1); • Alteração e inclusão de itens nos Tributos 
sobre o lucro (alterações ao CPC32); • Alteração de itens de Ado-
ção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade (alterações 
ao CPC37); • Alteração de item relacionado a Receita de Contrato 
com Cliente (CPC47); e • Início da adoção do reconhecimento con-
tábil da gestão de seguros (CPC50). A adoção das alterações não 
teve impacto material nas divulgações ou nos valores apresentados 
nessas demonstrações contábeis. b) Futuros requerimentos: As 
normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda 
em vigor até a data de emissão destas demonstrações contábeis, 
estão descritas a seguir: • Distinção entre circulante e não circulan-
te (alterações ao CPC26(R1)); e • Inclusão de itens nas operações 
de arrendamento mercantil (CPC06). A Companhia pretende adotar 
essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quan-
do entrarem em vigor. A Administração não espera que a adoção 
das normas listadas acima tenha um impacto significativo nas de-
monstrações contábeis da Companhia em períodos futuros. 4. Jul-
gamentos, estimativas e premissas contábeis significativas: 
Na aplicação das políticas contábeis da Companhia (Nota 3), a ad-
ministração deve fazer julgamentos e elaborar estimativas a respei-
to dos valores contábeis dos ativos e passivos que não são facil-
mente obtidos de outras fontes. As estimativas e as respectivas 
premissas estão baseadas na experiência histórica e em outros fa-
tores considerados relevantes. Os resultados efetivos podem diferir 
dessas estimativas. As estimativas e premissas subjacentes são 
revisadas continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões fei-
tas às estimativas contábeis são reconhecidos no exercício em que 
as estimativas são revisadas, se a revisão afetar apenas esse exer-
cício, ou também em exercícios posteriores, se a revisão afetar 
tanto o período presente como períodos futuros. A seguir são apre-
sentados os principais julgamentos e estimativas contábeis: 
a) Reconhecimento da receita de vendas: A administração da 
Companhia levou em consideração o critério detalhado de reconhe-
cimento da receita oriunda da venda de produtos e, em particular, 
se a Companhia havia cumprido suas obrigações de desempenho 
e transferido ao comprador o controle dos produtos. Após a quanti-
ficação criteriosa do passivo da Companhia relativo ao trabalho de 
retificação e das limitações acordadas a respeito da possibilidade 
de clientes solicitarem trabalhos adicionais ou substituição dos pro-
dutos, concluiu que o controle foi transferido e que seria apropriado 
o reconhecimento das receitas no período corrente (Nota 3.11). 
b) Redução dos valores de recuperação dos ativos: Na data 
do balanço, a Companhia revisa os saldos dos ativos tangíveis e 
intangíveis, avaliando a existência de indicativos de que esses ati-
vos têm sofrido redução em seus valores de recuperação (valor em 
uso). Na existência de tais indicativos, a administração efetua uma 
análise detalhada do valor recuperável para cada ativo por meio do 
cálculo do fluxo de caixa futuro descontado a valor presente, ajus-
tando o saldo do respectivo ativo, se necessário. Em 31 de dezem-
bro de 2023 e 31 de dezembro de 2022, a Companhia não apresen-
tou indicativos (Nota.3.7). c) Provisão para perda de crédito 
esperada: Em conformidade com o exigido pelo CPC 48 e constitu-
ída com base nas políticas contábeis (Nota 3.3). d) Provisão para 
causas judiciais: As provisões constituídas para processos 
judiciais que representam perdas prováveis são estimadas com 
certo grau de segurança. A avaliação da probabilidade de perda é 
amparada pela opinião dos consultores jurídicos da Companhia 
(Nota 3.9). e) Valor justo dos ativos biológicos: Representa o 
valor presente dos fluxos de caixa líquidos estimados para estes 
ativos, o qual é determinado por meio da aplicação de premissas 
estabelecidas em modelos de fluxos de caixa descontados (Nota 
3.6). 5. Caixa e equivalentes de caixa: Os saldos de caixa e equi-
valentes contemplam numerários em caixa, saldos em bancos e 
investimentos de liquidez imediata. São mensurados ao custo 
amortizado. Os saldos estão demonstrados pelo valor de custo 
acrescido das remunerações contratadas e reconhecidas até a data 
das demonstrações contábeis.

Taxas 2023 2022

Aplicações financeiras
De 99,0% a 

103,0% CDI a.a. 60.251 73.134
Bancos 172 255

60.423 73.389
6. Contas a receber: Os ativos de contas a receber são mensura-
dos ao custo amortizado. O prazo médio de recebimento das contas 
a receber de clientes é de 174 dias em 31 de dezembro de 2023 
(80 dias em 31 de dezembro de 2022).

2023 2022
Contas a receber de clientes faturados nacional (i) 15.134 9.034
Contas a receber de clientes faturados exterior – 390
Duplicatas a receber de terceiros 589 454

15.723 9.878
Ativo circulante 4.602 7.112
Ativo não circulante 11.121 2.766
(i) Valores a receber relativo a insumos agrícolas e mudas de 
palma de nossos parceiros, produtores rurais e agricultura familiar. 
A composição das contas a receber de clientes e provenientes 
de acordos comerciais por idade de vencimento é como segue:

2023 2022
A vencer 15.723 9.476
Vencidos até 30 dias – 30
Vencidos acima de 180 dias – 340
Vencidos acima de 360 dias – 32

15.723 9.878
7. Estoques: 2023 2022
Materiais
 Uso consumo 6.601 7.721
 Manutenção (i) 16.430 12.678
 Auxiliares 1.903 1.960
 Outros materiais 1.474 71

26.408 22.430
Matéria-prima
 Fruto de dendê 649 1.565
 Outras matérias-primas 237 167

886 1.732
Produtos acabados (ii) 30.611 25.726
Em poder de terceiros – 85
Mercadorias em trânsito (iii) 6.706 5
Total de estoques 64.611 49.978

Relatório da Administração: Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração submete de V.Sas. as demonstrações contábeis do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023, colocando-se à disposição para qualquer 
esclarecimento. Tailândia, 03 de fevereiro de 2024  
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continua



Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis

Aos Administradores e Acionistas da Agropalma S.A. - São Paulo - SP. Opinião: Examina-
mos as demonstrações contábeis da Agropalma S.A. (Companhia), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resul-
tado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, in-
cluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e financeira da Agropalma S.A. em 31 de dezembro de 2023, o de-
sempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa audi-
toria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contá-
beis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissio-
nais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais res-
ponsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de audi-
toria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos: 
Demonstrações do valor adicionado: A demonstração do valor adicionado (DVA) refe-
rente ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, elaborada sob a responsabilidade da 
administração da Companhia e apresentada como informação suplementar, foi submetida 
a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações 
contábeis da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essa demons-
tração está conciliada com as demonstrações contábeis e registros contábeis, conforme 
aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos na 
NBC TG 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essa demonstração 
do valor adicionado foi adequadamente elaborada, em todos os aspectos relevantes, se-
gundo os critérios definidos nessa Norma e é consistente em relação às demonstrações 

contábeis tomadas em conjunto. Responsabilidades da administração e da governança 
pelas demonstrações contábeis: A administração é responsável pela elaboração e ade-
quada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, 
a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a 
não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela su-
pervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão li-
vres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segu-
rança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas re-
levantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma pers-
pectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis. Como parte da auditoria, realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causa-
da por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 
a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 

fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; 
• obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejar-
mos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia; • avaliamos 
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela administração; • concluímos sobre a adequação do 
uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continui-
dade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas de-
monstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas; • nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obti-
das até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional; • avaliamos a apresenta-
ção geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os even-
tos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance plane-
jado e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, 
tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 02 de fevereiro de 2024

Grant Thornton Auditores Independentes Ltda. Rafael Dominguez Barros
CRC 2SP-025.583/O-1 Contador - CRC 1SP-208.108/O-1
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Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis da AGROPALMA S.A. - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
(i) Grandes projetos em andamento (compostagem e viveiro) e subs-
tituição de geradores locados por próprios; (ii) Reavaliação da parce-
la do ativo biológico dentro de produtos acabados; e (iii) Óleo de 
Palma Bruto vendido para entrega futura com a parte relacionada 
Companhia Refinadora da Amazônia S.A. em 1.505 toneladas. 
8. Ativos biológicos: Os ativos biológicos da Companhia compreen-
dem os cachos de fruta fresca da palmeira de dendê, bem como, os 
produtos agrícolas em desenvolvimento (cachos de fruta verde) utili-
zados no processo de produção de óleo de palma de dendê. A movi-
mentação dos ativos biológicos encontra-se detalhada a seguir:

2023 2022
Saldo inicial 62.985 13.311
Movimentações decorrentes
 Fruto de dendê maduro 10.324 30.739
 Fruto de dendê imaturo 38.312 8.398
 Ajuste a Valor Justo (AVJ) -
  ativo biológico fruto de dendê 23.392 23.848
 Diminuições por colheita (62.985) (13.311)
Saldo final 72.028 62.985
9. Tributos a recuperar:

2023 2022
ICMS a compensar 21.749 15.961
COFINS a compensar 15.174 14.510
IRPJ a compensar (i) 8.572 –
ICMS a recuperar CIAP 4.436 4.095
PIS a compensar 3.475 3.162
Contribuição social a compensar (i) 2.216 –
Outros impostos a compensar 346 157

55.968 37.885
IRPJ diferido 11.853 6.443
CSLL diferido 4.302 2.328

72.123 46.656
Ativo circulante 53.431 27.923
Ativo não circulante 18.692 18.733
(i) Saldos negativos de IRPJ e CSLL constituídos no exercício de 
2023, decorrente das antecipações efetuadas, a qual ao final do 
período, a empresa apurou prejuízo fiscal.

10. Adiantamento diversos:
2023 2022

Adiantamentos a fornecedores nacionais 14.627 14.538
Adiantamentos a fornecedores dos produtores
 rurais e agricultura familiar (i) 4.113 2.552
Adiantamentos a funcionários 1.190 1.140
Adiantamentos a fornecedores internacionais 2.517 2.803

22.447 21.033
Ativo circulante 18.644 18.763
Ativo não circulante 3.803 2.270
(i) Aquisição de insumos para novos plantios de palma dos produ-
tores rurais parceiros. 
11. Imobilizado: a) O imobilizado é composto pelos seguin-
tes itens:

2023 2022

Custo
Depre-
ciação Líquido Líquido

Em operação
Terrenos 27.440 – 27.440 27.440
Infraestrutura 163.724 (39.978) 123.746 122.272
Instalações industriais 5.469 (2.610) 2.859 3.218
Máquinas e equipamentos 278.610 (103.901) 174.709 160.626
Móveis e utensílios 5.503 (2.393) 3.110 2.745
Veículos 6.889 (4.532) 2.357 2.861
Sistema de processamento 
 de dados 8.712 (5.076) 3.636 2.783
Sistema de comunicação 2.365 (1.490) 875 906
Cultura de dendê
 (permanente) 398.631 (186.249) 212.382 216.337
Subtotal 897.343 (346.229) 551.114 539.188
Em formação
Cultura de dendê 78.941 – 78.941 50.343
Obras em andamento 58.194 – 58.194 30.095
Adiantamento a fornecedo-
 res de imobilizado nacional 15.238 – 15.238 3.315
Subtotal 152.373 – 152.373 83.753
Total 1.049.716 (346.229) 703.487 622.941

continuação

continua

A movimentação dos saldos do imobilizado em 2023 é demonstrada a seguir:
2022 Aquisições Baixas Transferências Depreciações Impairment 2023

Em operação
Terrenos 27.440 – – – – – 27.440
Infraestrutura 122.272 4.010 – 1.225 (3.761) – 123.746
Instalações Industriais 3.218 – – – (359) – 2.859
Máquinas e equipamentos 160.626 25.258 (1.631) 7.370 (17.875) 961 174.709
Móveis e utensílios 2.745 752 (2) – (385) – 3.110
Veículos 2.861 48 (17) 132 (667) – 2.357
Sistema de processamento de dados 2.783 2.002 (187) 17 (979) – 3.636
Sistema de comunicação 906 126 (7) – (150) – 875
Cultura de dendê (permanente) 216.337 – – 10.961 (14.916) – 212.382

539.188 32.196 (1.844) 19.705 (39.092) 961 551.114
Em formação
Cultura de dendê (i) 50.343 39.559 – (10.961) – – 78.941
Obras em andamento (ii) 30.095 27.303 (237) 1.033 – – 58.194
Adiantamento compra imobilizado (iii) 3.315 28.488 (2.546) (14.019) – – 15.238

83.753 95.350 (2.783) (23.947) – – 152.373
Total do Imobilizado (iii) 622.941 127.546 (4.627) (4.242) (39.092) 961 703.487

(i) A transferência refere-se, substancialmente, à implantação de 
dendê permanente, a adição a implantação de cultura em formação 
do ano de 2023. (ii) Adições referem-se substancialmente aos pro-
jetos de compostagem, cacho vazio e laboratório de clones. 
(iii) Adição em adiantamento para compra de imobilizado, refere-
-se, substancialmente ao Projeto compostagem, cacho vazio, retro-
fit da caldeira Biocham e a compra de vagonetes, a transferência se 
refere aos projetos de cacho vazio e compostagem. A Companhia 
analisa anualmente se existem evidências de que o valor contábil 
de um ativo não será recuperado. Em 31 de dezembro de 2023, 
considerando os indicadores de desempenho operacional, a Com-
panhia concluiu que não havia indicativos que justificassem a ne-
cessidade de realização de teste de redução ao valor de recupera-
ção de ativos (“impairment”), bem como não houve mudanças nas 
premissas utilizadas para determinar o valor recuperável do ativo 
após a revisão feita em 2022 da perda por desvalorização. Ativos 
cedidos em garantia: Em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezem-
bro de 2022, a Companhia não tinha bens do imobilizado dado em 
garantia e aval em operações de empréstimos e financiamentos 
bancários, tampouco arrolados em defesa de processos judiciais, 
exceto pelas obrigações assumidas por meio de contratos de arren-
damento financeiro que estão garantidas pela titularidade do arren-
dador sobre os correspondentes ativos arrendados. b) Arrenda-
mento: • Ativo de direito de uso: A seguir, são apresentadas a 
movimentação dos ativos de direito de uso e as movimentações em 
31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022:

Terreno Veículos Total
Saldo em 31 de dezembro de 2021 790 – 790
Adições – 565 565
Amortizações (351) (213) (564)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 439 352 791
 Baixas – (80) (80)
 Amortizações (351) (218) (569)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 88 54 142
• Passivo de arrendamento: A seguir, são apresentadas a movi-
mentação do passivo de arrendamento e as movimentações nos 
exercícios findos em 31 de dezembro:

2023 2022
Saldo inicial 866 869
Adições de contrato – 340
Pagamentos e juros apropriados (698) (343)
Saldo final 168 866
Passivo circulante 168 251
Passivo não circulante – 615
Os montantes registrados no passivo em 31 de dezembro de 2023 
apresentam o seguinte cronograma de vencimentos:
Ano de vencimento R$
2024 168
2025 e 2032 –
Total 168
12. Fornecedores e fornecedor risco sacado:

2023 2022
Fornecedores nacionais 62.283 52.565
Fornecedor risco sacado (i) – 2.374
Mercadorias em trânsito (ii) 499 9.782
Fornecedores internacionais 182 –

62.964 64.721
(i) Em 2023, foram finalizadas as operações de “risco sacado”; e 
(ii) Redução em 2023 pelo consumo de materiais pendentes de 
requisição nos depósitos de aplicação direta em R$ 8 milhões. 
13. Empréstimos e financiamentos:

Taxa de 
juros 2023 2022

Financiamento bancário - FINAME Bradesco 2,5% – 196
Financiamento bancário - FINAME Itaú 2,5% – 259

– 455
14. Salários, férias e encargos sociais:

2023 2022
Férias e 13º a pagar e respectivos encargos sociais 14.156 14.389
Benefícios pecuniários 3.101 2.218
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 1.189 1.177
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS 1.139 1.121
Outras 566 385
Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF 610 637

20.761 19.927
15. Tributos a recolher:

2023 2022
INSS a recolher 2.009 2.745
Imposto sobre Circulação de Mercadorias
 e Serviços - ICMS 546 978
Imposto sobre Serviços - ISS 830 750
PIS/COFINS/CSLL a recolher 203 139
Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF - Terceiros 55 1.587
Provisão p/IRPJ e CSLL (i) – 12.126

3.643 18.325
(i) Redução de IRPJ e CSLL decorrente da apuração do mês de 
dezembro de 2023. 16. Contencioso: A Companhia é parte em di-
versos processos judiciais e administrativos decorrentes do curso 
normal de suas operações, incluindo processos civis, tributários e 
trabalhistas, que se utiliza de estimativas para avaliar a probabilida-
de de saída de recursos com base em avaliações técnicas de seus 
assessores jurídicos e nos julgamentos da Administração e consti-
tui provisões para as perdas consideradas prováveis e para as 
quais uma estimativa confiável possa ser realizada. Decisões arbi-
trais, judiciais e administrativas em ações contra a Companhia, 
nova jurisprudência e alterações no conjunto de provas existentes 
podem resultar na alteração na probabilidade de saída de recursos 
e suas mensurações mediante análise dos fundamentos técnicos. 
a) Processos judiciais provisionados: A Companhia considerou 
todas as informações disponíveis relativas aos processos em que é 
parte envolvida para realizar as estimativas dos valores das obriga-
ções e a probabilidade de saída de recursos. As principais ações se 
referem a: Processos tributários - Refere-se principalmente ao 
crédito apropriado de PIS e COFINS oriundos de refeições e trans-
porte de trabalhadores rurais, devido à relevância e essencialidade 
desse custo para a Companhia. Processos cíveis - Ações em que 
são discutidas referem-se às indenizações de prejuízos, pagamen-
tos e multas contratuais em função de desequilíbrio ou descumpri-
mentos contratuais que são alegados por fornecedores. Processos 
trabalhistas - Ações em que são discutidas reclamações individu-
ais de empregados próprios, envolvendo principalmente remunera-
ção adicional sobre horas extras, danos morais, rescisão indireta, 
adicional de periculosidade e insalubridade.

2023 2022
Riscos de perdas 

prováveis
Riscos de perdas 

prováveis
Processos tributários (i) 27.575 25.103
Processos trabalhistas 5.365 4.089
Processos cíveis 70 71

33.010 29.263
(i) Reversão das contingências fiscais dos anos de 2017 a 2018 
R$ 2,5 milhões decorrente da constituição de créditos tributários de 
períodos em que já foram analisados pela RFB e restituídos e/ou 
estão prescritos. b) Processos judiciais não provisionados: 
A Companhia, em 31 de dezembro de 2023, possui ações de natu-
reza trabalhista e cíveis envolvendo riscos de perda classificados 
pela administração e por seus consultores jurídicos como possí-
veis, que não estão provisionadas nas demonstrações contábeis, 
sendo apurados pelo valor do risco do processo.

2023 2022
Processos trabalhistas 2 1
Processos cíveis 394 465
Processos tributários (i) 18.214 –

18.610 466
(i) Existência de 75 processos, sendo que destes, 68 processos 
totalizam aproximadamente em R$ 15 milhões referentes a não ho-
mologação de Perd Comp, que se encontram sob discussão. 
Os passivos contingentes trabalhistas e cíveis não tiveram desdo-
bramentos relevantes. c) Depósitos judiciais: Representam ativos 
restritos da Companhia e estão relacionados a quantias deposita-
das e mantidas em juízo até a solução dos litígios a que se referem 
e estão classificados no ativo não circulante.

2023 2022
Processos trabalhistas 3.023 2.825
Processos tributários 1.645 1.522
Processos cíveis 762 734
Bloqueio judicial – 2

5.430 5.083
17. Partes relacionadas: As transações com partes relacionadas 
foram realizadas pela Companhia em termos equivalentes aos que 
prevalecem em transações de mercado, observando o preço e as 
condições usuais do mercado, portanto, essas transações estão em 
condições que não são menos favoráveis para a Companhia do que 
aquelas negociadas com terceiros. A Companhia faz parte de um 
grupo econômico e, assim, possui determinadas transações com ou-
tras empresas deste Grupo (Nota 1), mensurados a custo amortiza-
do, conforme segue: a) Caixa e equivalente de caixa: A Companhia 
mantinha os seguintes saldos e transações com partes relacionadas 
em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022:

2023 2022
Banco Alfa S.A. (i)
 Aplicação financeira – 201
 Conta corrente – 47

– 248
(i) O Banco Alfa S.A. não possui parte relacionada com a Agropalma S.A. 
b) Contas a receber:

2023 2022
Clientes/Duplicatas
Indústrias Xhara Ltda. (i) 31.339 157.351
Companhia Refinadora da Amazônia S.A. (ii) 9.635 2.927
(–) Perdas estimadas da Companhia
 Refinadora da Amazônia S.A. (6.706) –
Arrendamento mercantil
Companhia Refinadora da Amazônia S.A. (iii) 289 –

34.557 160.278
(i) Recebimento integral das vendas em aberto de 2022 e redução 
do prazo médio de recebimento das vendas realizadas em 2023. 
(ii) Maior volume de vendas de óleo bruto para Companhia Refina-
dora da Amazônia S.A. (iii) A empresa Agropalma S.A. (arrenda-
dor) possui contrato de aluguel de área para a empresa refinaria 
de Belém (Companhia Refinadora da Amazônia S.A.). O reco-
nhecido será conforme IFRS 15 ou seja, valor anual do contrato. 
c) Contas a pagar:

2023 2022
Companhia Refinadora da Amazônia S.A. (i) 6.709 6
Alfa Participações, Administração
 e Representações Ltda. 30 –

6.739 6
(i) Saldo de venda de entrega futura referente a 1.505 toneladas de 
óleo de palma. d) Mútuo passivo: Contrato de mútuos em aberto, 
conforme segue:

2023 2022
Companhia Refinadora da Amazônia S.A. (i) 109.712 92.524
Alfa Participações, Administração
 e Representações Ltda. (ii) 73.383 –
Agropalma Holdings Ltda. (iii) – 75.710

183.095 168.234
Passivo circulante 105.611 9.801
Passivo não circulante 77.484 158.433
(i) Mútuo contratado em 01/01/2019 foi liquidado parcialmente e 
renovado em parcelas anuais vincendas em 30/12, sendo a última 
em 2028, com atualização pelo IPCA e novo mútuo contratado em 
21/12/2023, no montante de R$ 12.849 com vencimento em 
20/12/2024 à taxa de 104,5% do CDI a.a. (ii) Nova credora do mú-
tuo preexistente no montante de R$ 73.182, com vencimento em 
28/09/2024 à taxa de 104,5% do CDI a.a. (iii) Transferida a titulari-
dade à Alfa Participações, Administração e Representações Ltda., 
mediante Instrumento Particular de Cessão de Créditos. 
e) Remuneração da administração:

2023 2022
Honorários da diretoria executiva 1.138 1.445
Gratificação dos administradores 1.313 2.657
Encargos 1.323 954

3.774 5.056
É política interna da Companhia o pagamento de Participação nos 
Lucros e Resultados aos seus colaboradores. Tais valores são pro-
visionados em bases mensais pela Companhia, de acordo com a 
estimativa de atendimento de metas. A remuneração dos adminis-
tradores e diretoria foi aprovada por Assembleia Geral Ordinária dia 
28 de abril 2023. 18. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 31 
de dezembro de 2023, o capital social subscrito e integralizado, no 
valor de R$ 499.708, está representado por 286.869.942 ações or-
dinárias e nominativas e 351.486.478 ações preferenciais, todas 
nominativas sem valor nominal. A seguir, a composição acionária:

R$ 478.724 para R$ 499.708. Em 31 de dezembro de 2023, a Com-
panhia possui no Capital Social o montante de R$ 499.708 (em 
2022 o saldo é de R$ 478.724). c) Reserva de incentivos fiscais: 
Conforme o art. 30 da Lei nº 12.973/2014 (art. 523 do RIR/2018) 
consignou que as subvenções para investimento (concedidas como 
estímulo à implantação ou à expansão de empreendimentos econô-
micos e as doações feitas pelo poder público) não serão computa-
das para fins de determinação do lucro real desde que sejam regis-
tradas na conta Reserva de Incentivos Fiscais - conforme possibilita 
o art. 195-A da Lei nº 6.404/76 , somente podendo ser utilizadas 
para absorção de prejuízos ou aumento de capital. Diante do expos-
to acima, o prejuízo do exercício no montante de R$ 8.689 será 
absorvido pela Reserva de incentivos fiscais. Ressaltamos que, em 
31 de dezembro de 2023, a Companhia registrou no resultado do 
exercício como deduções das receitas brutas os créditos obtidos 
através do incentivo fiscal de ICMS, o montante de R$ 34.651, sen-
do previsto a constituição para a reserva nos exercícios futuros as-
sim que a Companhia apresentar lucro. Em 31 de dezembro de 
2023, a Companhia possui Reserva de incentivos fiscais no 
 montante de R$ 164.878 (em 2022 o saldo é de R$ 173.568). 
d) ( Prejuízo) lucro por ação: Os cálculos do (prejuízo) lucro por 
ações básicas estão divulgados a seguir:

2023 2022
(Prejuízo) lucro do exercício (R$) (8.689.265) 238.182.156
Número de ações 638.356.420 638.356.420
(Prejuízo) lucro líquido por ação
 do capital social (R$) (0,014) 0,373
19. Receita operacional líquida:

2023 2022
Receita bruta de vendas de produtos
 (nacional) (i) 681.110 1.106.715
Receita bruta de vendas de produtos (exterior) 42.953 83.645
Receita com subvenção ICMS 34.651 73.867
Ajuste a valor justo (AVJ) - ativo biológico
 fruto de dendê 23.392 23.848
Devoluções de vendas (ii) (10.893) (30.983)
Impostos sobre vendas (56.796) (109.679)

714.417 1.147.413
(i) Influência do menor preço da commodities e menor volume 
de frutos de dendê. (ii) Trata-se de operações de devoluções de 
vendas de mercadorias, a qual a operação não foi efetuada/con-
cluída. Em 2022, houve a devolução de duas notas fiscais para 
atender a operação de exportação no total de R$ 29.820 pelo 
cliente Companhia Refinadora da Amazônia S.A. referente à ven-
da de óleo de palma bruto. 20. Custos e despesas por natureza: 
A Companhia apresentou a demonstração do resultado utilizando 
uma classificação das despesas com base na sua função. As in-
formações sobre a natureza desses custos e despesas reconhe-
cidos na demonstração do resultado são apresentadas a seguir: 
a) Custo de produtos vendidos:

2023 2022
Manutenção (27.962) (101.193)
Insumo (86.143) (129.210)
Depreciação e amortização (35.675) (34.437)
Pessoal (212.505) (218.856)
Matéria-prima (209.807) (159.935)
Energia (12.393) (19.017)
Capacidade ociosa 78.864 77.056
Outros (1.364) (35.716)

(506.985) (621.308)
b) Informações sobre a natureza das despesas e outras recei-
tas: A Companhia apresentou a demonstração do resultado utili-
zando uma classificação das despesas baseadas na sua função. As 
informações sobre a natureza dessas despesas reconhecidas na 
demonstração do resultado são apresentadas a seguir:

2023 2022
Despesas com capacidade ociosa (i) (78.864) (28.471)
Despesas com salários, encargos e benefícios (44.597) (42.756)
Serviços de terceiros (42.694) (36.724)
Manutenção e conservação de ativos (19.188) (14.602)
Despesas com frete (12.107) (14.537)
Despesas de aluguel (11.057) (6.368)
Impostos e taxas (6.019) (4.444)
Provisão fiscais, previdenciárias,
 trabalhistas e cíveis (3.748) (3.922)
Propaganda e publicidade (1.999) (3.178)
Despesas com ajuste de inventário no estoque (1.917) (2.027)
Depreciação e amortização (2.987) (2.447)
Despesas com baixa de estoques (1.233) (3)
Despesas com pandemia (47) (2.852)
Despesas com paradas anuais
 de manutenção (ii) – (48.585)
Receitas com créditos fiscais – 8.416
Receitas pela venda de material,
 mercadoria e sucata 10.090 5.706
Receita com aluguéis 289 –
Outras despesas (1.509) (37.071)

(217.587) (233.865)
Classificados como:
Despesas gerais e administrativas (129.418) (119.956)
Despesas com vendas (14.963) (20.074)
Outras despesas (receitas) 
 operacionais líquidas (73.206) (93.835)

(217.587) (233.865)
(i) Adoção de metodologia das normas CPC 16 - ociosidade, a par-
tir de junho de 2022; e (ii) Registro contábil das paradas programa-
das de manutenção das indústrias, destacada no custo operacional 
realizadas em 2022. 21. Resultado financeiro:

2023 2022
Receitas financeiras:
Receita de aplicação financeira (i) 16.485 8.645
Juros ativos 862 86
Receita com juros com as partes relacionadas 209 1.452
Descontos obtidos 61 200
Outras Receitas Financeiras 16 –

17.633 10.383
Despesas financeiras:
Despesas com juros com as partes relacionadas(14.829) (12.935)
Descontos concedidos (264) (0)
Despesas bancárias (195) (158)
Despesas com juros (866) (28)
Juros e multas sobre financiamento (3) (87)

(16.157) (13.208)
Variações monetárias e cambiais, líquidas:
Variação cambial passiva (ii) (1.107) (4.153)
Variação cambial ativa (ii) 742 9.400
Variação monetária ativa 355 1.071

(10) 6.318
Total 1.466 3.493
(i) O caixa médio do ano de 2023 foi significativamente superior ao 
de 2022; e (ii) Redução na variação cambial pelo menor volume de 
exportações realizadas em 2023. 22. Tributos sobre o lucro: 
a) Cálculo da taxa efetiva de imposto de renda e contribuição 
social: A despesa de imposto de renda é reconhecida com base na 
estimativa da alíquota efetiva ponderada esperada para o ano, ajus-
tada pelo efeito tributário de certos itens reconhecidos integralmen-
te no período. Desta forma, a alíquota efetiva na demonstração 
contábeis pode divergir da estimativa da administração da alíquota 
efetiva para a demonstração contábil anual. A reconciliação dos tri-
butos apurados conforme alíquotas nominais e o valor dos impostos 
registrados estão apresentados a seguir:

2023 2022
(Prejuízo) lucro do exercício (8.689) 295.733
Adições
 (+) Licença Maternidade (i) – 160
 (+) Diferenças temporárias não constituídas (ii) 5.654 9.215
 (+) Total das despesas não dedutíveis -
  art. 13 da Lei 9.249/95 (iii) 3.402 30.552

9.056 39.927
Exclusões
 (–) Reversão dos saldos das provisões
  não dedutíveis (iv) (18.736) (5.348)
 (–) Subvenção ICMS - Incentivo Fiscal Estadual (34.651) (73.867)

(53.387) (79.215)
(=) (Prejuízo) lucro real antes compensações (53.020) 256.445
(i) Licença Maternidade não considerada, pois a Companhia apu-
rou prejuízo fiscal no exercício de 2023. (ii) Trata-se de provisões 
sobre: férias, 13º salário, comissão sobre vendas, contingências 
trabalhistas, fiscais, cíveis, CPC 47 e reversões. Variação mais 
relevante decorrente da baixa da contingência fiscal. (iii) Trata-
-se de gratificação aos administradores, multas e infrações não 
dedutíveis e outras despesas. Variação mais relevante decorrente 
da baixa de plantio extemporâneo em 2022. (iv) Reversão de pro-
visões trabalhistas e perdas. Variação monetária sobre depósitos 
judiciais, IPCA, 13º, gratificação de administradores e CPC 47 e 06. 
Exclusão dos valores de impostos diferidos constituídos. 
Memória de cálculo IRPJ/CSLL:

2023 2022
Base cálculo CSLL (pós compensação
 30% prejuízo fiscal) (i) – 179.512
CSLL fiscal – 16.156
Taxa efetiva CSLL – 9%
Base cálculo IRPJ (pós compensação
 30% prejuízo fiscal) (i) – 171.051
IRPJ fiscal – 41.395
Taxa efetiva IRPJ – 24,20%
IRPJ e CSLL fiscal – 57.551
IRPJ e CSLL contábil (DRE) – 57.551

(i) A Companhia apurou prejuízo fiscal no exercício de 2023. 
b)  Imposto de renda e contribuição social diferidos: Em 31 de 
dezembro de 2023, a empresa ficou com o saldo de Imposto de 
Renda e Contribuição Social diferidos, no montante de 
R$ 16.154.127,00 (Dezesseis milhões, cento e cinquenta e quatro 
mil, cento e vinte e sete reais), provenientes de prejuízo fiscal. Com 
base em estudos técnicos e de acordo com os tratamentos contá-
beis do Pronunciamento Técnico CPC 32, correspondente à expec-
tativa de disponibilidade de lucro tributável e sua utilização, nos 
próximos exercícios. Restando ainda, um saldo de R$ 21.349,146,72 
(vinte e um milhões, trezentos e quarenta e nove mil, cento e qua-
renta e seis reais e setenta e dois centavos), considerando todo o 
prejuízo fiscal acumulado. Ao final de cada período de apresenta-
ção das demonstrações contábeis, a entidade irá reavaliar os ativos 
fiscais diferidos não reconhecidos, na medida em que se torne pro-
vável que lucros tributáveis futuros permitirão que o ativo fiscal dife-
rido seja recuperado. Os valores serão controlados no Livro de 
Apuração do Lucro Real - LALUR. Em 31 de dezembro de 2023, a 
Empresa possuía saldos de prejuízos fiscais, base negativa de con-
tribuição social e diferenças temporárias, do ano corrente e de anos 
anteriores, para os quais não há prazo-limite para utilização e que 
estão limitados a 30% do lucro ajustado anual para fins fiscais, de 
acordo com a legislação fiscal em vigor, compostos como segue: 
§ Prejuízos fiscais: R$ 110.304 (R$ 56.848 em 12/ 2022). • Base 
negativa de contribuição social: R$ 105.120 (R$ 51.647 em 
12/2022). • Adições temporárias: R$ 5.654 (R$ 9.215 em 12/2022). 
• Exclusões temporárias: R$ 18.736 (R$ 5.348 em 12/2022). 
c) ICPC 22 - Incertezas sobre tratamento de tributos sobre o 
lucro: A referida Interpretação trata da contabilização dos tributos 
sobre o lucro nos casos em que os tratamentos tributários envolvam 
incertezas que afetam a aplicação do CPC 32, referente aos tribu-
tos nele enquadrado, não inclui especificamente os requisitos refe-
rentes a juros e multas associados a tratamentos fiscais incertos. 
Considerando que a Companhia atua em um ambiente multinacio-
nal complexo, avaliou se a Interpretação do referido ICPC, bem 
como, os impactos em suas demonstrações contábeis. Após a ado-
ção da Interpretação, a Companhia considerou se possui posições 
fiscais incertas, particularmente as relacionadas aos créditos de 
PIS/ COFINS sobre a alimentação de pessoal, a qual determinou, 
com base em seu estudo, que os valores são passiveis de apropria-
ção, devendo, no entanto, se atentar a constituição da provisão 
contábil dos montantes envolvidos. 23. Segmento operacional: 
Conforme divulgado em nota explicativa (Nota 1), a Agropalma tem 
em suas fazendas o cultivo de palmeira de dendê e a extração de 
óleos vegetais dos frutos produzidos pelas plantas, como suas ati-
vidades principais. Porém, a administração não realiza a avaliação 
separada dos resultados operacionais segregado por esses dois 
segmentos. Portanto, a Companhia possuía um único segmento 
operacional divulgável em 31 de dezembro de 2023, sendo as fa-
zendas, em concordância como o CPC 22 - “Informações por seg-
mento”. 24. Instrumentos financeiros: a) Considerações gerais: 
A Companhia contrata operações envolvendo instrumentos finan-
ceiros, todos registrados em contas patrimoniais, que se destinam 
a atender às suas necessidades operacionais e financeiras. São 
contratados aplicações financeiras, empréstimos e financiamentos 
bancários e contratos de mútuo. Aplicações financeiras - A políti-
ca de aplicações financeiras elege as instituições financeiras com 
as quais os contratos podem ser celebrados e define os limites a 
serem aplicados em cada uma delas, estando a Companhia dentro 
desses limites em 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 
2022. b) Gestão do risco de capital: Os objetivos da Companhia 
ao administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de 
continuidade das operações para oferecer retorno aos acionistas e 
benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma es-
trutura de capital ideal para reduzir custo. A estrutura de capital da 
Companhia consiste em passivos financeiros, caixa e equivalentes 
de caixa. Periodicamente, a Administração revisa a estrutura de ca-
pital e sua habilidade em liquidar os seus passivos, bem como mo-
nitora tempestivamente o prazo médio dos empréstimos e fornece-
dores em relação ao prazo médio de giro dos estoques, tomando as 
ações necessárias quando a relação entre esses saldos apresentar 
desequilíbrios relevantes. c) Ativos e passivos financeiros: A 
Companhia classifica os instrumentos financeiros de acordo com a 
finalidade para qual foram adquiridos, e determina a classificação 
no reconhecimento inicial conforme as seguintes categorias:

Circulante Não circulante
Notas 2023 2022 2023 2022

Ativos financeiros
Caixa e equivalentes
 de caixa 5 60.423 73.389 – –
Contas a receber 6 4.602 7.112 11.121 2.766
Contas a receber com 
as partes relacionadas 17b 34.557 160.278 – –

99.582 240.779 11.121 2.766
Circulante Não circulante

Notas 2023 2022 2023 2022
Passivos financeiros
Fornecedores 12 62.964 64.721 – –
Empréstimos e
 financiamentos 13 – 455 – –
Tributos a recolher 15 3.643 18.325 – –
Contas a pagar com as 
 partes relacionadas 17c 6.739 6 – –
Empréstimo mútuos com
 as partes relacionadas 17d 105.611 9.801 77.484 158.433
Arrendamento Mercantil 11b 168 251 – 615

179.125 93.559 77.484 159.048
A administração é de opinião que os instrumentos financeiros, que 
estão reconhecidos nas demonstrações contábeis pelos seus valo-
res contábeis, não apresentam variações significativas em relação 
aos respectivos valores de mercado, exceto mútuo, nas datas dos 
balanços. d) Gerenciamento do risco de liquidez: A responsabili-
dade final pelo gerenciamento do risco de liquidez é da Diretoria 
Financeira da Companhia, que elabora um modelo apropriado de 
gestão de risco de liquidez para o gerenciamento das necessidades 
de captação e gestão de liquidez no curto, médio e longo prazo. 
A Companhia gerencia o risco de liquidez por meio do monitora-
mento contínuo dos fluxos de caixa previstos e reais, da combina-
ção dos perfis de vencimento dos ativos e passivos financeiros e 
pela manutenção de relacionamento próximo com instituições fi-
nanceiras, com frequente divulgação de informações para suportar 
decisões de crédito quando da necessidade de recursos externos. 
A tabela a seguir mostra em detalhes o prazo de vencimento con-
tratual restante dos passivos financeiros da Companhia e os prazos 
de amortização contratuais. A tabela foi elaborada de acordo com 
os fluxos de caixa não descontados dos passivos financeiros. 
O vencimento contratual baseia-se na data mais recente em que a 
Companhia deve quitar as respectivas obrigações.

Até 1 ano De 1 a 2 anos Total
Fornecedores 62.964 – 62.964
Tributos a recolher 3.643 – 3.643
Contas a pagar com as partes 
 relacionadas (Nota 17c) 6.739 – 6.739
Empréstimo mútuos com
 as partes relacionadas 105.611 77.484 183.095
Arrendamento mercantil 168 – 168

179.125 77.484 256.609
25. Eventos subsequentes: Reforma Tributária: Em dezembro de 
2023, foi promulgada pelo Congresso Nacional, a Emenda Consti-
tucional de nº 132/2023, que altera o Sistema Tributário Nacional. 
O texto que deu origem a Emenda, teve como base, a PEC de 
nº 45/2019, a qual a versão final, foi aprovada pela Câmara dos 
Deputados, no mesmo mês. O principal objetivo, será a Simplifica-
ção do Sistema Tributário Atual. O texto prevê um teto para manter 
constante a carga tributária sobre o consumo, tendo como o princi-
pal efeito, a unificação de cinco tributos (ICMS, ISS, IPI, PIS e 
 COFINS), em cobranças que serão divididas entre os níveis: i) fede-
ral (CBS: Contribuição sobre Bens e Serviços e IS: Imposto Seleti-
vo) e; ii) estadual (IBS: Imposto sobre Bens e Serviços). Ainda, foi 
proposto a criação de fundos para a recomposição das concessões 
de incentivos fiscais e para o desenvolvimento regional, e a realo-
cação de tributos, como o ITCMD e o IPVA. O período de transição 
para o novo modelo tributário deverá se encerrar em 2033, ocorren-
do de forma gradativa e com etapas distintas até a sua conclusão. 
Para o exercício de 2024, a Companhia acompanhará as publica-
ções das Leis Complementares e Ordinárias, para que possa se 
adaptar as novas regulamentações propostas, bem como, avaliar 
os impactos em suas operações. Tributação Federal sobre as Re-
ceitas de Subvenções: Em dezembro de 2023, foi publicada a Lei 
de nº 14.789/2023, a qual dispõe sobre o crédito fiscal decorrente 
de subvenção para implantação ou expansão de empreendimento 
econômico, concedida pelos Estados. A Lei teve como base a con-
versão da Medida Provisória de nº 1.185/2023. Entre as alterações 
da Lei, há a imposição de que os valores constituídos à título de 
receita de subvenção, deverão ser incluídos na base de cálculo dos 
Tributos Federais (IR, CSLL, PIS e COFINS). Além disso, a legisla-
ção traz a necessidade de habilitação prévia junto a RFB, para a 
recuperação de créditos fiscais, bem como, aspectos limitadores 
inerente a depreciação de projetos de implantação ou expansão. 
Para o exercício de 2024, a Companhia acompanhará as discus-
sões relacionadas a este tema, para que possa se adaptar as novas 
regulamentações propostas, bem como, avaliar os impactos em 
suas operações.

2023 2022
Acionistas Ações % R$ Ações % R$
 Agropalma Holdings 637.763.367 99,91% 499.244 637.540.506 99,87% 478.102
Banco da Amazônia S.A. (FINAM) 593.053 0,09% 464 815.914 0,13% 622

638.356.420 100% 499.708 638.356.420 100% 478.724
b) Remuneração deliberada: Em 28 de abril de 2023, as acionistas aprovaram a distribuição no valor total bruto de R$ 21.012. Em junho 
de 2023 foi realizado o pagamento de R$ 28 para acionista Banco da Amazônia (FINAM), ficando o saldo de R$ 20.984 para o acionista 
Agropalma Holdings, entretanto, conforme AGOE 12/06/2023, esse saldo foi integralizado no capital social da Companhia, passando de 
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